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    ALGUMAS PALAVRAS SOBRE ESTE LIVRO




    Aprendi a escrever, ainda criança, aos 4 anos de idade, mas foi só aos 27 que ofereci à escrita o espaço que ela merecia dentro de mim. Agora, aos 29, sinto ela devidamente instada em meu mundo, como aquela sogra que não sai da casa da filha, depois de casada. Ainda bem! Ao contrário da sogra, diria eu, ela é muito bem-vinda por aqui!




    A história que me traz até a publicação desse livro é um tanto curiosa, regada a suor e muito esforço, mas também de muita alegria e paixão, por esse incrível universo da aviação. Falo isso, pois para que fosse possível atingir esse resultado, foi necessário a contribuição de muita gente. Acredito que sem essas pessoas, eu não teria chegado ao resultado da minha pesquisa de mestrado e muito menos até a página três desse livro.




    Confesso que ando acompanhado da sorte, chamo isso de favor imerecido, que chega ao meu encontro na forma de pessoas. São como anjos, que caminham ou passam junto a meu coração. A todos, como digo sempre: Gratidão!




    A exemplo desse livro, você há de concordar comigo, existem coisas na vida da gente que surgem assim... do nada. Quando jovem, fui apresentado aos “pássaros de metal voadores” e foi paixão à primeira vista. Nos últimos 7 anos, entre graduação e mestrado, decidi tornar a aviação uma profissão. Em 2019, quando comecei a escrever minha dissertação de mestrado, vivi uma sensação curiosa, uma boa confirmação em forma de uma brisa suave, trazendo para dentro da consciência, o quanto gostava de escrever e do quanto eu podia ir além com essa coisa toda.




    Digressões a parte, é hora de celebrar. Tudo o que está contido nessas páginas foi envolto para presente e, sim, estou muito orgulhoso, surpreso com a vida e a Deus por me dar essa chance rara, quase de luxo, de escrever um livro. Sejam muito bem-vindos a bordo! Este voo chama-se “O BRASIL QUE VOA ALTO: transporte aéreo e desenvolvimento regional”, com destino aos quatro cantos por aí. Desfrutem de seu voo! Agradeço a preferência e desejo a todos uma boa viagem!




    Com alegria, espero estar em suas mãos, caro leitor, seja na tela do celular, na sua prateleira ou durante as horas prazerosas do seu dia a dia.




    Meu desejo, como escritor, é que este livro, escrito (também) com uma pitada de bom humor contribua para o entendimento sobre a história recente da aviação regional, de forma a expandir o conhecimento nessa área e claro, gerar interesse sobre pesquisas desse tipo, simplificando a compreensão de conceitos, indicadores e da matemática essenciais para o rigor científico e análise estatística contida neste trabalho.




    Boa Leitura!


  




  

    PREFÁCIO




    Conheci Gustavo Brighenti como aluno em uma disciplina de pós-graduação sobre Economia do Transporte Aéreo que ministrei por alguns anos. Lembro-me que ele não estava formalmente matriculado, mas entrou em contato comigo falando do seu interesse pelo tema e disposição para assistir às aulas. Não faltou a nenhuma delas e ainda cumpriu todas as obrigações dos alunos regulares, incluindo provas e entrega de trabalhos. Mostrou logo o caráter curioso e determinado, atributos essenciais ao pesquisador. Reencontrei-o, tempos depois, em sua banca de mestrado, cuja pesquisa deu origem a este livro.




    No documentário Incertezas Críticas, o professor e escritor Antoine Compagnon afirma que “quem não consegue deixar de ser leitor, transforma-se em escritor”. Neste livro, primeiro de outros que certamente virão, Gustavo Brighenti traduz seu entusiasmo pelo conhecimento sobre um tema que tem fascinado gerações: o transporte aéreo, particularmente o transporte aéreo regional.




    A aviação regional é aquela que liga um aeroporto em local de pequeno ou médio porte a outro, localizado em um grande centro. No caso brasileiro, as grandes dimensões territoriais tornam o transporte aéreo ainda mais necessário como forma de aproximar as pessoas e atender necessidades de trabalho, lazer, visitas a familiares ou até mesmo, para atendimento médico.




    Além de oferecer possibilidades de acesso a pessoas e mercadorias, o transporte aéreo é importante como indutor de crescimento econômico, ao mesmo tempo em que se beneficia de resultados positivos da economia (também sofrendo com resultados negativos, não se pode negar). Essa relação bilateral é reconhecida, mas quantificá-la não é tarefa para muitos.




    A pergunta de um milhão de dólares no mercado de aviação é se (e quando) vale a pena implantar uma rota aérea entre duas cidades. Além de ser rentável para a empresa aérea, condição indispensável para o interesse do mercado (à parte a questão de rotas subsidiadas, que já são outra estória), esse serviço deverá provocar efeitos econômicos e sociais em ambos os locais atendidos (nesse caso, as rotas subsidiadas voltam ao jogo). Estimar tais efeitos é uma tarefa complexa, que exige métodos científicos robustos, suficientes para reduzir as incertezas inerentes a esse tipo de previsão. O livro se propõe, e o faz com muito sucesso, a estimar os efeitos do transporte aéreo sobre a economia regional, e vice-versa, utilizando modelagem econométrica.




    A modelagem econométrica tem sido largamente empregada na elaboração de modelos de projeção estatística, oferecendo recursos que reduzem as incertezas que cercam o enorme desafio de melhorar sua previsibilidade. Afinal, alguém já disse que fazer previsões é difícil, especialmente sobre o futuro.




    Empregando uma farta base de dados econômicos, geográficos e de transporte aéreo, o livro não apenas transita de forma agradável pelo mundo da aviação comercial, mas expõe ao leitor uma interessante abordagem metodológica por meio da descrição detalhada da elaboração de modelos econométricos, desde a seleção das variáveis, testes de robustez e análise de resultados. Vale uma aula de econometria.




    Aproveitem a leitura! Quem sabe a resposta àquela pergunta de um milhão de dólares esteja por ali, entre sinais e magnitudes dos coeficientes?




    Rogéria de Arantes!


  




  

    Capítulo 1




     O COMEÇO DE TUDO: A AVIAÇÃO REGIONAL NO CONTEXTO BRASILEIRO




    Sem sombra de dúvida, a infraestrutura e o transporte aéreo impactam regiões e países, uma vez que, além de serem considerados estratégicos, favorecem o crescimento e o desenvolvimento econômico. A aviação regional, em países de grandes proporções como o Brasil, representa não apenas a possibilidade de acesso às cidades distantes e remotas, como também proporciona impactos econômicos significativos por entre as regiões próximas.




    Ao olhar pelas lentes do retrovisor, o transporte aéreo, em nosso país, passou por uma significativa expansão nos últimos anos. Entre 2004 e 2017, o aumento de 205% no número de passageiros transportados se deu em função do crescimento da economia, estabilidade da inflação, maior liberdade regulatória e por um cenário com maior oferta por parte das cias aéreas.




    Além do que falei acima, esse resultado também pode ser observado pelo tanto de gente e de carga que transitou pelos aeroportos regionais, quer ver? Em 2004, os passageiros somavam 4,4M, enquanto em 2017, 15,8M, o que representa, meu caro leitor, incremento de mais de 254% em todo o período.




    E vamos além, o volume de carga aérea regional, ainda que menor, saltou de 11,99 mil toneladas (2004) para 27,41 mil toneladas (2017), representando aumento de 128%. A título de curiosidade, esse crescimento da demanda dos aeroportos regionais está em linha com os indicadores no mercado nacional de aviação.




    1.1 Um estudo que importa




    A partir desse contexto, é possível ir além e compartilhar a importância que o desenvolvimento econômico possui ao transporte aéreo. Cá comigo, pesquisas sobre aviação são importantes por um conjunto de fatores, como a melhoria da qualidade de vida, turismo e negócios das regiões e maior generalização dos serviços de transporte aéreo. Há também um elemento curioso, a atuação de um aeroporto como agente de fixação da população local, pois atuam como suporte às atividades econômicas que podem ser realizadas localmente.




    Veja você, o Brasil é um país de dimensões enormes, de mais de 8 milhões de km2, isso torna o transporte aéreo regional um setor estratégico para integrar o território e fazer com que o desenvolvimento econômico seja menos desigual entre as regiões. Em específico, a prestação desses serviços em regiões remotas e de fronteira, como no caso dos estados da Amazônia Legal é fundamental para fornecer conectividade aérea e desenvolver o setor do turismo.




    Em pesquisas com esse perfil, que estudam relações de causa e efeito entre transporte aéreo e crescimento econômico, um número considerável de trabalhos se concentrou nas cidades e regiões metropolitanas. Contudo, trago uma observação, no mínimo intrigante, “[...] houve menos atenção à contribuição dos serviços aéreos regionais para resultados de desenvolvimento regional”1. Além disso, estudos específicos que relacionam esses impactos às microrregiões brasileiras são, em grande medida, inexplorados na literatura nacional.




    Trabalhos que se dedicaram a estudar essas relações argumentam, no geral que, apesar de se observar que havia correlações positivas entre as atividades dos aeroportos e o crescimento econômico, essa direção ainda não está totalmente clara, uma vez que a dinâmica desses efeitos, tanto pelo lado da oferta quanto da demanda, ainda é pouco explorada e essa causalidade é variável, muda conforme o tipo da pesquisa, como o recorte geográfico em estudo.




    No caso da aviação regional, essa prosa fica ainda mais desafiadora. Falo isso porque torna-se evidente, quando dos questionamentos com relação as análises no caso regional e remoto dos aeroportos. Na maior parte, a densidade demográfica e a oferta desses serviços são menores, assim como nas localidades interioranas e remotas do Brasil.




    Por fim, compartilho alguns pontos de partida, que nortearam a realização dessa pesquisa e que apresento nesse livro. De início, considerei que os efeitos das atividades realizadas pelos aeroportos são positivos para o crescimento econômico local e o desenvolvimento microrregional brasileiro.




    Dentre alguns dos pontos de partida, chamo atenção para como as avaliações desses efeitos podem apoiar os governos na criação de políticas públicas, Brasil a fora, tanto no contexto aeroportuário, quanto no contexto da economia e política dessas regiões interioranas, além da regulação desses serviços. Permite inclusive, compreender o peso relativo das operações aeroportuárias na dinâmica sócio territorial da localidade onde está inserido, como também, os efeitos na própria cidade e na microrregião como um todo.




    1.2 A rota deste voo




    Pude contextualizar a você, meu estimado leitor, a possibilidade de compreensão geral sobre a jornada de conhecimento que trilharemos ao longo dessas páginas. O principal objetivo desse livro é verificar o impacto econômico nas microrregiões gerado pelas atividades dos aeroportos, com foco na aviação regional, considerando o recorte temporal de 2004 a 2017.




    Assim como os pilotos percorrem os céus pelas aerovias para chegar ao seu destino, apresento a você os objetivos específicos que serão abordados. Inicialmente, contextualizo descritivamente as características do setor de aviação vinculadas ao transporte aéreo regional no contexto das microrregiões brasileiras; em seguida, reviso a discussão teórica sobre as interações e causalidades entre as atividades do transporte aéreo e o desenvolvimento regional, pela análise do tipo e sentido dessa causalidade, obtidos por meio dos resultados empíricos da literatura recente para países de dimensões continentais.




    E então, realizo o estudo empírico em si, pela análise das dinâmicas de relacionamento e interações para ambos os sentidos de causalidade, de forma a verificar qual a conexão entre a demanda por transporte aéreo e o crescimento econômico microrregional brasileiro.


  




  

    Capítulo 2




    UM GERALZÃO DA AVIAÇÃO REGIONAL NO BRASIL




    De olho no retrovisor dos anos 2000, o transporte aéreo civil brasileiro experimentou um crescimento fenomenal no mercado de passageiros como um todo. Essa história de que rico é quem pegava avião ficou para trás. Na atualidade “[...] o transporte aéreo, [...], passou a operar aeronaves com extraordinária oferta, tanto de assentos, quanto de espaço para uma ampla diversidade de cargas”2.




    Ao fazer uma continha rápida, o mercado doméstico aumentou o número de passageiros a taxas de crescimento mais que duas vezes a do PIB brasileiro, inclusive no segmento regional. Entre 2004 e 2017, o número de passageiros transportados nos aeroportos regionais registrou um crescimento médio anual de 18%, totalizando 254% no período.




    Para um bom observador, fica a pergunta: “mas vem cá, a obtenção desses patamares mais elevados de produtividade está baseada em quê?” Segundo boa parte dos textos que estudei em minha pesquisa, a resposta a esse questionamento é a “[...] utilização mais intensiva de aeronaves, na concentração em poucos aeroportos hubs e nas linhas mais rentáveis entre regiões mais prósperas”3. E tem mais, ao longo da última década, esse conjunto de fatores, aliado com uma política regulatória mais flexível foram responsáveis, em especial, pela configuração atual e da dinâmica concorrencial do mercado doméstico de aviação.




    Nesse capítulo, quero falar, de maneira geral, sobre o mercado de transporte aéreo e do regional de modo específico. Ele nos servirá como um roteiro, porque propõe um entendimento das características do setor de aviação vinculadas ao transporte aéreo regional no contexto das microrregiões. O enfoque geral apresentado aqui está em analisá-lo como componente de interesse e preocupação para o desenvolvimento econômico regional.




    Como as aerovias que cruzam os céus, nesse trecho do voo percorreremos caminhos históricos, como na seção inicial, que descreve as políticas públicas (1975-2017), além do panorama atual da configuração do mercado regional de passageiros para os anos de 2000-2017. Mais adiante, apresento brevemente a posição da aviação na economia nacional, a configuração atual da infraestrutura dos aeroportos, o reflexo disso nos principais indicadores de mercado para os anos de 2004 a 2017 e a atuação da Azul Linhas Aéreas, no contexto da aviação regional no Brasil.




    2.1 História, sua linda! As políticas de aviação regional no Brasil




    No final da Segunda Guerra Mundial (1945), a utilização do transporte aéreo tornou-se meio permanente no transporte de passageiros e cargas. O Brasil se beneficiou da herança tecnológica, em especial, aeronaves e equipamentos, que proporcionaram maior expansão das operações aeroportuárias no país. Em sua maioria, essas operações abrangiam o litoral e, em alguma medida, o interior do Brasil4.




    O estado brasileiro se tornou protagonista da evolução nessa fase, pois esses serviços eram organizados e regulados pelo Estado, como atividades de infraestrutura aeroportuária, aeronáutica e as empresas aéreas5.




    O início das operações com aviões a jato e o novo foco das políticas públicas setoriais (1964-1985), como a interiorização do país, pautado na abertura de rodovias pavimentadas, promoveu uma concorrência das viagens nos transportes aéreo e rodoviário. Com isso “[...] houve uma redução da demanda por viagens aéreas de curtas distâncias - as mais disputadas pelas companhias aéreas6 - gerando uma grave crise na aviação comercial brasileira”7.




    Para organizar o sistema de transporte aéreo no que se refere à cobertura geográfica das ligações aéreas regionais de menor lucro, deixadas pela Rede de Integração Nacional (RIN) e em função da diminuição do número de cidades servidas por transporte aéreo à época, o governo brasileiro constituiu a modalidade de aviação regional. Dessa maneira, em 1975, o Governo Federal lançou o Sistema Integrado de Transporte Aéreo Regional (SITAR), por meio do Decreto nº 76.590, elaborado por região e com o objetivo de fornecer transporte aéreo em regiões com demanda reduzida8.




    O SITAR era formado por monopólios de mercado de atuação específica das empresas aéreas para cada uma das cinco regiões geográficas, dessas recém-criadas operações aéreas regionais. Essas empresas tinham por finalidade operacional “[...] servir o interior do País com linhas aéreas regulares e alimentar de demanda as linhas-tronco operadas pelas empresas major (feeder traffic)”9.




    Enquanto durou, via mecanismos financeiros de indução, custeio e operação das linhas deficitárias, “[...] a aviação aérea regional trouxe resultados positivos como oferta de serviço, quadruplicando o número de cidades atendidas, com crescimento de 3% ao ano no período de 1976 a 1992”10.




    Nos anos 1990, deu-se início à reestruturação e flexibilização das legislações do setor que, além de possibilitar a entrada de novas companhias aéreas, reestruturou as regras do regime de suplementação tarifária, criando incentivos à abertura de novas rotas. Nos anos finais da realização do SITAR11 “[...] os critérios adotados permitiam que as empresas maiores, com aviões de grande capacidade, levassem vantagem sobre as menores, com frotas mais adequadas à aviação regional”12.




    Durante os períodos de liberalização e desregulações legais do setor aéreo, no final dos anos 1990 e começo dos 2000, destaca-se o início das operações de empresas Low Cost, da liberdade tarifária e a livre escolha de gerenciamento de rotas aéreas por parte das companhias aéreas. Isto provocou uma concentração da malha aérea em grandes hubs, como também o aumento da ocupação e horas voadas pelas aeronaves.




    Contando um pouco mais dessa história, o crescimento do mercado de transporte aéreo, nesse período, esteve relacionado “[...] a existência de uma demanda reprimida, ao lado de uma regulação mais flexível, [...], yields decrescentes e tarifas mais acessíveis”. Esse conjunto de elementos proporcionou a adequação da oferta e sua respectiva demanda e ganhos tanto para os usuários quanto para as próprias companhias13.




    Nesse contexto, a demanda aérea doméstica, assim como o segmento regional da aviação passou por um rápido crescimento no país, mais que triplicando o número de passageiros/ano, que era 36,8 milhões em 2004 para cerca de 112,5 milhões em 2017, ou um crescimento de 205% no período, o que corresponde a 6,4% a.a.




    Contudo, esse crescimento, minha gente, ocorreu sem aumento de infraestrutura. Houve, inclusive, entre 2000 e 2017, queda no número de aeroportos operados pelas companhias aéreas que se concentraram nos principais hubs, conforme pode ser observado na série histórica do gráfico 114.




    No trabalho brasileiro de Salgado e Oliveira (2008), os autores explicam que “[...] de fato, houve encerramento de operações em todas as regiões do país, e em número superior ao número de operações iniciadas”15. Em síntese, a partir desse arranjo histórico, a queda do número de aeroportos surge como consequência da desregulação, aumento da concorrência, preços mais baixos e eliminação das rotas não lucrativas.




    Gráfico 1: Evolução da movimentação de passageiros domésticos embarcados e desembarcados nos aeroportos em operação de (2000 a 2017)
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    Fonte: Elaboração própria. Atualização do autor. Fernandes e Pacheco (2016).




    Gráfico 2: Evolução do share de passageiros pagos (embarque e desembarque) do mercado de aviação regional no Brasil (2004-2017)
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    Fonte: Elaboração própria com base nos dados da ANAC.




    O gráfico 2 mostra a evolução da participação de mercado no segmento regional da aviação, com dados de passageiros no período de 2004 a 2017. Apesar de fazer parte de uma parcela historicamente menor do setor, em um período reduzido ocorreram mudanças relevantes na configuração concorrencial das empresas aéreas que atuavam na aviação regional.




    Na série histórica do gráfico 2, a Latam manteve participação importante, apesar de uma perda relativa. A Avianca teve participação secundária com 7% em 2017 e a Gol teve um aumento de sua relevância de 14% em 2004, para 31% em 2017. Primeiro, destaca-se o surgimento da Azul, com modelo de negócios voltado para esse segmento. Com a aquisição da TRIP em 2012, passou a dominar o mercado no período atingindo 36% em 2017, um crescimento de 343% entre 2009 e 2017, como será exposto mais adiante, quando iremos trocar um dedo de prosa sobre a Azul, exclusivamente.




    Além disso, o transporte aéreo regional também foi afetado pela dinâmica concorrencial na composição das empresas aéreas atuantes através do estabelecimento de alianças, formação de acordos comerciais entre as companhias e a fusão/aquisição e destituição de algumas empresas no mercado regional.




    Desta forma, a concentração se estabeleceu em número menor de companhias aéreas. Em 2004, a distribuição das empresas era variada, com 21 companhias (share de mercado e oferta). Em 2017, das 12 companhias existentes no país, as quatro maiores (Gol; Azul; Latam e Avianca) concentravam 97% do mercado regional de passageiros.




    Considerando o período entre 2000 e 2017, o aumento da demanda de passageiros transportados triplicou, enquanto as políticas públicas específicas para a aviação regional caminharam em sentido contrário.




    Como descrito pelo TCU em relatório de 2014, a conta não fecha. No documento, o Tribunal explica que há uma precariedade na condição dos aeroportos regionais, infraestrutura aeroportuária deficitária, saturação, entre outros eventos. Esses aeroportos, apesar de movimentarem fluxos menores de passageiros, têm sofrido com a falta de políticas públicas, recursos e capacidade de gestão.




    Diante desse cenário, o estado brasileiro tem sido carente de recursos “[...] para prover uma infraestrutura básica e de manutenção, uma vez que a infraestrutura aeroportuária e aeronáutica voltada para a aviação regional é precária em cidades que polarizam economias regionais”16.




    A maioria dos equipamentos é gerida por estados e municípios. Apesar da variedade significativa de estrutura e capacidade de gerenciamento, até 2019, apenas SP, MG, RJ e RS possuíam órgãos específicos para aeroportos regionais17. Nessa avaliação, estados e municípios possuem menor expertise para a gestão desses aeroportos.




    Aliado a isso, outros aspectos também devem ser considerados ao longo desse período, como a gradativa redução da cobertura geográfica em relação às localidades atendidas, como no caso amazônico18, o aumento dos custos operacionais das empresas, afetados pelo preço do Querosene de Aviação (QAV) e pelo câmbio, acesso ao crédito e ao mercado de capitais.




    Desde o fim do SITAR, houve um lapso de tempo sem políticas públicas específicas e de maior alcance para a aviação regional. Isto porque, após o SITAR, apenas o Plano de Desenvolvimento da Aviação Regional (PDAR), absorvido pelo Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) se mostrou como uma política pública mais expressiva para o desenvolvimento econômico e de transporte aéreo no país.




    Meu caro leitor, me permite um convite? Então Sente-se, que lá vem história!




    O programa lançado em 2012 tinha, na versão original, o intuito de aprimorar “[...] a qualidade dos serviços e da infraestrutura aeroportuária e ampliar a oferta de transporte aéreo à população brasileira, [...] em três eixos: investimentos em infraestrutura, melhoria da gestão dos aeroportos e incentivos aos serviços aéreos”19.




    Os objetivos do programa visavam expandir a cobertura geográfica dos aeroportos regionais (aeroportos estaduais e municipais), ampliando as localidades atendidas (integração nacional); fortalecendo os polos regionais de desenvolvimento (econômico e de turismo) e provendo subsídios para fornecer sustentabilidade financeira e econômica às rotas menos lucrativas20.




    Na primeira versão do plano (2012-2016) foram elaborados alguns critérios para a escolha dos 270 aeródromos: socioeconômico, turístico, integração nacional e cobertura espacial. A maioria desses (228, ou 84%) era de gestão pública (estatal ou em parceria); 29 eram geridos pela Infraero e 13 eram localidades sem instalações aeroportuárias. Além disso, apenas 33,5% recebiam voos regulares, sendo que parte dessa malha estava em operação em 2014. A previsão inicial do programa era incorporar à rede aeroviária nacional 180 aeroportos regionais com potencial de oferta de voos regulares21.




    Apesar da abrangência nacional do programa e do volume de recursos financeiros - como diria Compadre Washington: “Sabe de nada, inocente!” - O programa foi remodelado em relação à distribuição orçamentária e de aeroportos. Dos 270 aeroportos inicialmente selecionados, 94 projetos foram considerados inviáveis e outros 123 receberiam recursos no decorrer do tempo, porém incertos, pois dependeriam de fatores econômicos e do interesse de estados e municípios para dar andamento nesses empreendimentos22.




    A previsão inicial de repasse imediato de recursos da União (R$ 2,4 bilhões) contemplaria apenas 53 unidades do programa, na versão “pós-corte”, o que significa uma redução de 80% do total de aeródromos e em torno de 67% do total inicialmente investido. A figura 1 mostra a relação de aeroportos considerados prioritários nessa versão pós-corte, em 2016.




    Figura 1: Aeródromos do programa de fomento à aviação - versão pós-corte, em 2016
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    Fonte: Elaboração própria com base em Novaes e Souza (2017).




    Notas: Elaborado no Great Circle Mapper. Exclui dessa contagem, os aeroportos ainda inexistentes.




    Essa revisão do escopo original do programa se deu por conta das auditorias técnicas realizadas no decorrer do tempo. Como apontado pelos órgãos de controle, a escolha dos aeroportos beneficiados não fora feita de forma adequada, pela falta de verificações técnicas que garantissem a liberação de recursos e execução dos projetos23.




    Um desses argumentos se deu pela inviabilidade dos empreendimentos que vem da sobreposição de áreas de influência entre os pares de aeroportos e das projeções de demanda por unidade. O TCU apontou que “[...] esses aeródromos não possuíam uma justificativa técnica/econômica condizente com as diretrizes e objetivos da política pública”. O desenho original do plano apresentava a geração de riscos de ociosidade das instalações e impactos na demanda potencial dos aeroportos24.




    De maneira diferente, os fatores que nortearam a seleção dos 53 aeroportos e dos demais que se mantiveram nessa versão pós-corte foram estruturados tendo em vista o interesse por parte das companhias aéreas na exploração dessas rotas; a acessibilidade em cidades isolados ou de difícil acesso; adequação de recursos humanos à operação dos aeródromos; o interesse de estados e municípios em explorar comercialmente esses equipamentos e de readequação desses aeroportos em relação à saturação e infraestrutura aeroportuária existente.




    Para qualificar os motivos dessas alterações, realizei entrevistas com gestores do programa no Ministério da Infraestrutura (M.Infra)25. Apesar dos objetivos iniciais do plano não terem sido atingidos, os estudos desenvolvidos no processo de elaboração da política (viabilidade técnica, econômica e os projetos de engenharia) para os aeródromos constituiu um avanço significativo para o conhecimento e entendimento do setor aéreo regional. Outro ganho foi o aprendizado da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República (SAC/PR) no apoio técnico e de regulação aos estados e municípios na execução desses projetos26.




    Minha gente, trocando em miúdos, “desde a oficialização de sua implementação em meados da década de 1970 até agora, o cenário da aviação regional brasileira se viu bastante modificado, influenciado principalmente pela variação das políticas públicas adotadas para o setor”27.




    Para encerrar com chave de ouro, vimos que a aviação regional no Brasil passou por uma série de mudanças estruturais no período recente, inclusive do ponto de vista de mercado e de políticas públicas. No entanto, para uma melhor compreensão da aviação regional, é necessário analisar a configuração e evolução do mercado doméstico aéreo no geral. Vem comigo!




    2.2 Um papo sobre infraestrutura aeroportuária e mercado de transporte aéreo no Brasil




    Nos famosos “anos 2000”, o mercado de transporte aéreo de passageiros e cargas no Brasil sofreu mudanças significativas. Neste curto período, foi necessária a reformulação da regulação econômica e de gerenciamento público, a entrada de administradores aeroportuários privados e modificações nas concorrências do setor.




    Ocorreu também, considerável investimento em organização e realização de políticas de eficiência no setor (criação e ampliação de terminais aeroportuários, ampliação de pistas, reforma e ampliação de terminais de cargas), considerando os megaeventos que aconteceram em solo tupiniquim, como a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. Em síntese, caro leitor, tanto a oferta como a demanda por transporte aéreo de passageiros e cargas foram bastante afetadas.




    Nesse trecho de nossa viagem Brasil a fora e para entendermos um pouco melhor sobre tudo isso, apresentarei o panorama da infraestrutura aeroportuária no Brasil e sua relação com a macroeconomia, além dos aspectos concorrenciais entre as cias aéreas, considerando seus respectivos indicadores de mercado.




    2.2.1 Onde estamos? breve contexto da infraestrutura aeroportuária no Brasil




    À época de 2019-2021, período em que realizei minha pesquisa, o Brasil possuía a quinta maior população, com 210-212 milhões de habitantes e a sétima economia com PIB de U$$ 3.192 (trilhões) p.p.p28. Na geografia, o gigante território brasileiro é o quinto maior em extensão territorial, com 8,5 milhões de km2, comparável apenas a outras nações tão grandes quanto, como Rússia, Canadá, EUA, China, Austrália e Índia, respectivamente.




    O país está dividido em cinco macrorregiões geográficas e 5.570 municípios. Com informações de 2019, 57,4% ou cerca de 121 milhões, mais da metade da população, se concentra em 324 cidades com população superior a 100 mil habitantes. Os pesquisadores Fernandes et al., em sua pesquisa de 2019 argumentam que “[...] esse tamanho pode ser considerado atraente para operações de transporte aéreo, especialmente quando a cidade fica a mais de uma certa distância de outras cidades” (ibid., p. 1)




    Com os números na calculadora, é possível ter uma dimensão do potencial da aviação brasileira. Isso porque, o setor corresponde a 3% do tráfego aéreo mundial e o terceiro maior mercado doméstico do mundo, correspondendo a 3% do PIB. Ainda assim, há grande potencial de crescimento, visto que os brasileiros realizam apenas 0,47 viagens/hab., pouco acima da média mundial, de (0,28 viagens/hab.) mas, abaixo, quando comparado a países desenvolvidos com dimensões continentais como Austrália (2,41), EUA (2,08) e Canadá (1,27).




    No contexto gringo, como dizem por aí, sua posição no globo não facilita a viabilidade do transporte aéreo brasileiro, quando analisado sob a configuração de hub de trânsito internacional relevante. Deste modo, a evolução do mercado internacional está sujeita ao interesse do país, bem como a origem ou destino dos viajantes, seja a negócios ou turismo. Contudo, a estabilidade da evolução desse mercado em anos mais recentes está relacionada, principalmente, às viagens de brasileiros ao exterior.




    Apesar disso, o Brasil é o principal mercado de transporte aéreo na América Latina, tanto pela expressiva demanda doméstica, quanto pelo interesse do Brasil na interação comercial com o resto do mundo. Somos pujantes nos mais diferentes aspectos, a atratividade é observada nos segmentos internacional, doméstico e regional da aviação, além dos demais mercados, como táxi aéreo e aviação executiva.




    Apesar das informações históricas, a infraestrutura aeroportuária nacional tem se qualificado cada vez mais (investimento, governança etc.) no período recente. Segundo a ANAC, o país conta com ≈500 aeródromos públicos. Dentre eles, estão os principais terminais geridos por Sociedade de Propósito Específico (SPE) (10) e pela Infraero (43), mas boa parte é de gestão pública nas esferas estadual e municipal. Apenas 124 aeroportos recebem voos regulares e não regulares e 28 possuíam registros de movimentação internacional regular. Entretanto, meu caro leitor, não nos esqueçamos que esses números são um retrato histórico.




    Outra característica do setor aéreo brasileiro é a concentração e centralidade, dos voos (pelas companhias aéreas domésticas, principalmente) e da infraestrutura em hubs aeroportuários grandes e médios pelo país. Entre 2004 e 2017, período da minha pesquisa, 99% da movimentação de passageiros pagos (embarques e desembarques) em voos domésticos e internacionais concentraram-se em 68 aeroportos. Entre aqueles com participação maior que 1% na movimentação de passageiros pagos no período (algo em torno de 84,1% ou 18 aeroportos) estão localizados nas capitais e regiões metropolitanas.




    De maneira semelhante entre 2004 e 2017, o transporte de cargas doméstico e internacional esteve concentrado em 14 terminais (92,1%), todos localizados nas capitais e regiões metropolitanas também. Apesar de o Brasil ser o segundo país em número de aeroportos no mundo, a movimentação de passageiros e carga pelo país é concentrada quase totalmente nas grandes cidades.




    Frente ao retrato exposto até aqui, compreende-se que parte significativa desse fluxo se concentra nos terminais do eixo geográfico SP-MG-RJ-DF. Entre 2004 e 2017, do total de movimentação doméstica e internacional de transporte, ambos os terminais localizados nessas regiões representaram, aproximadamente, 49% do total de passageiros pagos e 66,3% do total de carga aérea.




    Nestes estados concentram-se 50% da população, 65% do PIB, 65% do poder de compra, 60-65% da produção industrial, a 5º maior base industrial da América Latina e o segundo maior mercado exportador brasileiro. Esse arranjo representa forte indicador de que a maior parte dos viajantes no Brasil passam por São Paulo ou Rio de Janeiro, sejam como trajeto final, em conexões, ou estão embarcando/desembarcando nas cidades destes aeroportos.




    2.2.2 E o mercado, como vai? o caso do transporte aéreo brasileiro




    Com o olhar pelo retrovisor da história, a economia brasileira e o setor de transporte aéreo passaram por transformações observáveis entre os anos 2000, que proporcionaram um crescimento gigantesco do uso do transporte aéreo sem precedentes na história recente do setor.




    A curiosidade sobre o tema fica aguçada nessa hora, mas bora lá descascar esse abacaxi...




    As transformações sofridas pelo setor aéreo tiveram como marco inicial a desregulamentação do setor que aumentou a competição e o popularizou. Com “[...] as rodadas de liberalização, ao engendrarem a redução das barreiras à entrada de novas companhias aéreas e a liberdade tarifária, impuseram às passagens aéreas uma tendência persistente de queda”29.




    Segue comigo nessa história, porque tem mais. Um sinal evidente da mudança no setor foi à queda dos preços das passagens aéreas. Nos dez anos anteriores, “[...] este indicador caiu mais da metade, passando de R$ 0,888 por km (em 2008) para R$ 0,351, com redução real de 60,5% nas 52 rotas que são monitoradas desde o início da série histórica”30, em 2017. Nesse contexto, o mercado aéreo de passageiros cresceu em números (passageiros) e diversificou-se para outras parcelas da população, como por exemplo, entre as classes B e C.




    Até meados de 2011, a economia brasileira cresceu em média 4% a.a., apoiada pelos recorrentes superávits comerciais a partir de 2003, que provocaram uma tendencia de redução na taxa de juros da economia, proporcionando uma recuperação do crescimento. A partir desse momento, o PIB brasileiro apresentou uma tendência de queda ao longo do processo de menor crescimento da economia internacional e crise econômica interna intensificada a partir de 2015.




    Entretanto, no ano de 2017, o PIB brasileiro apresentou aumento de 1,0% quando comparado a 2016, retomando o crescimento após dois anos contínuos de queda. Além disso, o crescimento populacional brasileiro tem ocorrido de maneira constante ao longo do tempo, cerca de um por cento ao ano, desde 2004.




    O gráfico 3 ilustra a relação entre o efeito renda (muito associado ao PIB) e o setor de transporte aéreo – papo de economista, mas não se preocupe, explico melhor. Então, apesar do crescimento significativo de 205% de crescimento ocorrido na movimentação de passageiros transportados entre 2004-2017, a taxa de variação percentual de crescimento do setor expõe essa relação de sensibilidade, principalmente, em períodos específicos da história recente da economia brasileira, como os efeitos da crise internacional ocorridos a partir de 2008 e a retomada do desempenho econômico a partir de 2017, por exemplo.




    Gráfico 3: Variação do PIB brasileiro e da quantidade de passageiros pagos transportados – mercados doméstico e internacional, de 2004 a 2017
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    Fonte: ANAC (2013; 2017); atualização do autor.




    A oferta por assentos em aeronaves para o mercado de passageiros e cargas pode ser mais bem explorada pela análise das respectivas variáveis Available Seat-Kilometer (ASK) e Available Tonne-Kilometer (ATK), que mensuram a dinâmica de comportamento em ambos os mercados. Não se preocupe, tem um pouco de “avionês” no meio, com alguns termos que preciso explicar, mas vem comigo, que destrincharei todos eles.




    Essas medidas ASK e ATK nada mais são do que parâmetros técnicos que nos auxiliam a estudar, entre outros aspectos, a economia do setor. O gráfico 4 apresenta, de forma detalhada, as tendências de crescimento no mercado doméstico para ambos os indicadores (ASK e ATK).




    Gráfico 4: Evolução do ASK e ATK do mercado doméstico brasileiro (2004-2017)
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    Fonte: CADE (2017); atualização do autor.




    Durante o período de 2004 a 2012 se percebe uma tendência de crescimento nos dados históricos e relativa constância nos anos subsequentes. Para os dados de passageiros, o indicador registrou crescimento de 151,6%; enquanto na oferta de carga transportada houve um aumento de 131%.




    Na análise da variação no ASK em relação ao ano anterior, ambos têm se mantidos estáveis. Em 2017 houve um pequeno crescimento na oferta doméstica, 1,4%, e uma redução de 1% na oferta de cargas, em comparação a 2016. Essa estabilidade nos comparativos anuais do mercado nos anos mais recentes é reflexo de um contexto de crise, vivido pela economia brasileira, principalmente em 2016.




    Do “avionês” para o bom português, o gráfico 5 apresenta as tendências de crescimento para ambos os indicadores de demanda, Revenue Passenger-Kilometer (RPK) e o Revenue Tonne-Kilometer (RTK), no mercado doméstico de 2004 a 2017.




    Gráfico 5: Evolução do RPK e RTK do mercado doméstico brasileiro (2004-2017)
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    Fonte: CADE (2017); atualização do autor.




    Em relação aos indicadores de demanda presentes no gráfico 5, percebem-se comportamentos distintos em relação às tendências desses dados históricos de oferta. Porém, são observadas maiores variações nos indicadores de oferta em relação ao mercado de cargas, quando da comparação entre ATK e RTK no período. Esses resultados estão fortemente associados a crise internacional de 2008, e dos reflexos ocorridos no mercado interno brasileiro. Entretanto, houve aumento da demanda após o ano de 2008, como observado no gráfico.




    O crescimento registrado entre 2004 e 2017 do RPK foi maior em relação aos níveis de RTK, 218% e 169%, respectivamente. Os resultados em 2017, quando comparados ao ano anterior, também registraram comportamentos parecidos. O RPK registrou um crescimento de 3%, ligeiramente maior dos níveis de RTK, que foi de 2%.




    Agora, trocando em miúdos, ambos os resultados dos indicadores de oferta e demanda do mercado interno brasileiro são a cara do perfil do transporte aéreo brasileiro, predominantemente doméstico e com relevância maior da participação do transporte de passageiros.




    Em certa feita ouvi uma expressão interessante que dizia assim, “trocando de saco pra mala”, pois então, caro leitor, apresento por agora uma breve análise concorrencial sobre as companhias aéreas.




    A participação das empresas no mercado doméstico de passageiros sofreu alterações relevantes entre os anos 2000, porém com permanência de altos níveis de concentração, indicado pelo valor do indicador Herfindahl-Hirschman Index (HHI) registrado no período entre 2004-2017, média de (0,31). O gráfico 6 apresenta as informações do market share das companhias no setor para o mercado nacional de passageiros.




    Gráfico 6: Market Share do mercado doméstico de passageiros pagos transportados
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